ESTADO DA PARAIBA

PODER JUDICIARIO

22 VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CAPITAL

MANDADO DE SEGURANGA. VENDA DE COMBUSTIVEIS. PREGO DIFERENCIADO. DESCONTO |
PAGAMENTO EM DINHEIRO. VALOR SEM REDUGAO PARA PAGAMENTO COM CARTAO DE CRELC
LEl 13.455/17. VANTAGEM PARA O CONSUMIDOR. LIVRE CONCORRENCIA. DIREITO LiQUI
CERTO. CONCESSAO.

A prética de prego diferenciado para pagamento em dinheiro, com desconto correspondente a comissdo cobrad:
administradoras de cartéo de crédito, em média de 5%, autorizada pelalei n° 13.455/17, representa vantagem
consumidor, na medida em que se lhe oferta a op¢éo de adquirir o produto por valor reduzido a vista ou gozar do
dilatado sem desconto, de modo que a intervengdo do PROCON ressoa ofensiva ao principio constitucional d

concorréncia

Vistos etc.

Cuida-se de Mandado de Seguranga impetrado por POSTO SIM COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA.
PROCON MUNICIPAL, sob o argumento de que “foi informado & impetrante que esta, ndo poderia vender combustivel a vista (mais barato) com prego diferencie

praticado no cart&o de crédito, por ser considerada tal atitude incompativel com o direito consumerista” .

Alega que teme sangdes por parte dos 6rgéos impetrados e, por tal razdo, maneja a presente impetragéo.

A liminar indeferida.

O Procon Municipal prestou informagdes.

Eoreatério. DECI D O.

Inicialmente, ressalte-se que, n&o obstante a auséncia de indicacéo da autoridade coatora pelo impetrante, o vit

sanado pelas informages prestadas pelo Secretério Geral do PROCON.
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No mérito, a seguranga deve ser concedida.

A uma, porque a prética de prego diferenciado para pagamento em dinheiro, com desconto correspondente a cor
cobrada pelas administradoras de cartdo de crédito, em média de 5%, representa vantagem para 0 consumidor, na medida em que |he permite a optar por adquirir o produ
valor reduzido, pagando a vista em espécie, ou gozar do prazo dilatado para pagamento na data de vencimento do cartéo sem redugdo do preco; e estimula, entre os comerc
de ramos idénticos, a boa concorréncia, que é uma prética sempre vantajosa para o consumidor; de modo que a intervencdo do PROCON ressoa ofensiva ao pri

constitucional dalivre concorréncia, eis que inexistente qualquer violagéo as regras de defesa do consumidor.

A dois, porque a compra mediante cartéo de crédito ndo pode ser considerada venda a vista, posto que a administ
somente repassa o valor da venda para o comerciante trinta dias apés a transagdo, descontando a comissdo contratada que, em geral, é de 5%. A existéncia no contrato fi
entre a administradora e o comerciante de uma cléusula em que a empresa contratante se compromete a praticar 0 mesmo prego para as vendas & vista e para aguel as real
mediante a utilizagéo de cartdo de crédito, ndo obriga o comerciante frente ao consumidor, uma vez que a cldusula vincula apenas as partes contratantes e ev

descumprimento pelo comerciante ocasionara a aplicagéo das sangdes previstas na avenca

Ademais, alei n° 13.455/17 autoriza a préatica de prego diferenciado:

Art. 1oFica autorizada a diferenciagéo de pregos de bens e servigos oferecidos ao plblico em funcéo do prazo

instrumento de pagamento utilizado.

Parégrafo Gnico.E nula a cléusula contratual, estabelecida no &mbito de arranjos de pagamento ou de outros acordos para prestagdo de servico de pagamento, que pro

restrinja a diferenciagéo de pregos facultada no caput deste artigo

Portanto, configurado o direito liquido e certo do comerciante, protegido sob a égide dalei 13.455/17 e dos prir
constitucionais da legalidade e da livre concorréncia, qualquer agéo do PROCON em sentido contrario & prética adotada pelo impetrante, caracteriza ameaga ou violagdo sa

pelaviamandamental.

Isto posto, CONCEDO A SEGURANCA, o que fago com arrimo no art. 1°, da lei n°® 13.455/17 e art. 5°, inc

LXIX, 170, parégrafo Unico, da CF, para autorizar a venda de combustiveis pelo impetrante com prego reduzido para pagamento em espécie.

P.R.I. Comunique-se.

Decorrido o prazo para recurso voluntério e apresentado este, intime-se a parte adversa para contra-arrazoé-|¢

apresentado, remetam-se 0s autos ao Eg. TYPB para reexame necessario.
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Jo&o Pessoa, 02.03.2020

SILVANNA P.B. G. CAVALCANTI

JuizadeDireito
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